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			PRÓLOGO

			Devemos fazê­-lo e fazemo­-lo com gosto, porque todos os acontecimentos históricos, carecem de ser devidamente estudados e, se possível, divulgados.

			Seguramente, nenhum de nós é a favor das chamadas “celebrações laudatórias”, mas, sim, a favor de uma pontualização de datas e acontecimentos para, ao seu redor, procurar conhecer melhor a nossa história, o nosso passado e, consequentemente, procurar entender melhor o nosso presente e o nosso futuro. 

			A resenha histórica que proponho neste trabalho composto por dois volumes, é um conjunto de factos que abrangem épocas completamente distintas, em que os seus acontecimentos foram sucedendo temporalmente ao longo de 366 dias. Ou seja, o somatório de dias que completam um ano bissexto, desde o dia 1 de janeiro, ao seu último dia, 31 de dezembro.

			Esta obra, composta por dois volumes, em virtude da sua compilação num só, pois viria a tornar­-se demasiado volumosa e, como tal, pouco funcional para consulta, optámos por dividi­-la temporalmente num período de 6 meses. O primeiro, irá abranger desde o dia 1 de janeiro, até ao dia 30 de junho e o segundo desde o dia 1 de julho, até 31 de dezembro. 

			Esperamos que a mesma possa vir a ser do vosso agrado e que este primeiro volume vos possa despertar o desejo de virem a adquirir o segundo. 

		

	
		
			1 DE JANEIRO

			k

			O Brasil é elevado à categoria de Vice­-Reino
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			D. António Álvares da Cunha.

			No dia 1 de janeiro de 1763, por determinação do rei de Portugal, D. José I, o Brasil é elevado à categoria de vice­-reino e a sua capital é transferida da cidade Salvador, para a cidade do Rio de Janeiro. 

			Com esta determinação real, o eixo do poder metropolitano no Brasil, deslocasse da cidade de Salvador, para a cidade de São Sebastião, Rio de Janeiro. Com a miragem de uma riqueza inesgotável, oriunda das jazidas americanas, a cair por terra e diante do esgotamento das minas, havia a necessidade da administração pombalina de ir buscar soluções para que esse fluxo de riqueza continuasse a chegar a Portugal.

			Os tempos eram difíceis. O ministro, para além dos problemas conhecidos, como a necessidade de reconstruir Lisboa, derivado ao terremoto que a mesma tinha sofrido em 1755, o esgotamento de fluxos de riqueza vindos do Brasil, era mais um problema que ele tinha de enfrentar.

			Quando a Corte Portuguesa determinou a transferência da Capital da Colónia do Brasil, foi a pensar que aquela medida defenderia o que se tornara a porta de acesso à região de Minas Gerais e que combateria o contrabando e os desvios de ouro e diamantes, num momento em que acontecia uma expressiva redução no fluxo dessas riquezas.

			Tendo também em conta que a localização da nova sede administrativa na região da Baía de Guanabara, seria estratégia. Esta facilitava o apoio militar às forças portuguesas, nas lutas frequentes contra as tropas espanholas, no litoral meridional, até então ocupado pelas tropas lusas.

			D. António Álvares da Cunha (1700­-1791), foi o primeiro vice­-rei do Brasil, entre 1763 e 1767. Consolidou politicamente a cidade do Rio de Janeiro no seu novo papel, como sede e moradia do seu vice­-rei. Realizou importantes iniciativas, como seja, logo nesse mesmo ano de 1763, a da fundação do Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro, a 29 de dezembro. Erguendo­-se atualmente em frente ao Arsenal da Marinha uma “Herma” em sua homenagem, obra do escultor Luís Pais de Leme.

			1

			

			
				
					1Bibliografia:

					Freire, Anselmo Braamcamp: Brasões da Sala de Sintra. 3 Vols. 3.ª Edição, Imprensa Nacional­-Casa da Moeda, 1996; Smith III, Thomas Hunter: “A Monumnet to Lazarus: the Leprosy Hospital of Rio de Janeiro”. In História. Ciência. Saúde. Manguinhos. Vol.10, Suppl.1. Rio de Janeiro, 2003; http://multirio.rj.gov.br. Consultado a 20 de outubro de 2018.

				

			

		

	
		
			2 DE JANEIRO

			k

			João II, o 1.º Papa a adotar um nome diferente do seu nome batismal
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			Papa João II.

			No dia 2 de janeiro de 533, toma posse como Papa João II. Foi a partir desta sua tomada de posse, que os Papas passaram a adotar um outro nome para ao seu pontificado.

			O nome de batismo do Papa João II, era Mercúrio (Mercurius, em latim). Como tinha o nome de uma divindade pagã, abriu mão do seu nome de batismo e resolve adotar o mesmo nome de um papa anterior, tornando­-se no primeiro papa a não utilizar o seu nome batismal.

			Embora não se saiba a data do seu nascimento, sabe­-se a data em que morreu, 8 de maio de 535. Apesar do seu pontificado ter sido curto, conseguiu obter, da parte de Atalarico, Rei dos Ostragodos, um decreto contra a simonia. Para além disso, conseguiu também regulamentar a eleição dos Papas. É sob o seu papado, que foi aprovada a confissão de fé escrita, nos dias do Imperador Justiniano, do Império Romano do Oriente.

			O Papa João II está sepultado na Basílica de São Pedro.2

			

			
				
					2Bibliografia:

					Enciclopédia Católica: Composta por 8 volumes, em 1913. Horace K. Mann, “Papa João II”.

				

			

		

	
		
			3 DE JANEIRO

			k

			O Papa Leão X publica a bula “Decet Romanum Pontificem”
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			Papa Leão X.

			No dia 3 de janeiro de 1521, é publicada, a mando do Papa Leão X, a bula “Decet Romanum Pontificem”, em cumprimento à ameaça de excomunhão da sua anterior bula “Exsurge Domine”, de 1520, dado que Martin Lutero se recusou a renegar as suas ideias na “Dieta De Worms”, com Lutero a queimar a cópia desta bula a 10 de dezembro de 1520, no Portão Elster, em Wittenberg.

			A Bula papal “Decet Romanum Pontifecem”, começa com Leão X a recapitular o teor da Bula “Exsurge Domine”, publicada a 6 de junho de 1520, dizendo: 

			«Pelo poder que lhe foi conferido por Deus, o Romano Pontífice foi designado para administrar penas espirituais e temporais, consoante, respetivamente, cada caso. O propósito disto, é a repressão dos maliciosos desígnios de homens extraviados, que foram seduzidos pelo seu degradado impulso de fins perversos que esqueceram o temor a Deus, que puseram de lado com desprezo decretos canónicos e mandamentos apostólicos, que ousaram formular novos e falsos dogmas e introduziram o mal do cisma na Santa Igreja de Deus ou que apoiaram, ajudaram e aderiram a tais cismáticos, os quais fazem comércio rasgando a túnica do nosso Redentor e a unidade da verdadeira fé».

			Passando em seguida para o novo texto:

			«Fomos informados de que, após essa precedente missiva ter sido exposta em público e ter transcorrido o intervalo ou intervalos nela prescritos — e, com a presente, notificámos solenemente a todos os fiéis cristãos que esses intervalos transcorreram e estão transcorridos –, muitos daqueles que tinham seguido os erros de Martinho Lutero, tomaram conhecimento da nossa missiva e das suas advertências e injunções. O Espírito de um salutar conselho, levou­-os de novo a si. Confessaram eles os seus erros e abjuraram a heresia conforme nossa instância e, voltando à verdadeira fé católica, obtiveram a bênção de absolvição que os mensageiros estavam autorizados a conceder. Em diversos estados e localidades da Alemanha, os livros e escritos do mencionado Martinho foram publicamente queimados, como tínhamos mandado.

			Nada obstante – e dizer isto nos dá grave dor e perplexidade –, o próprio Martinho, o escravo de uma mente depravada, teve desprezo em revogar e renegar os seus erros no intervalo prescrito e em nos enviar uma única palavra de tal revogação, como por nós paternalmente solicitado ou em vir pessoalmente até nós. Ao invés, como uma pedra de tropeço, não temeu escrever e pregar coisas piores do que antes contra nós, esta Santa Sé e a fé católica, e levar outros a fazerem o mesmo.

			Agora, é solenemente declarado herege e assim também os demais, qualquer que seja a sua autoridade e grau, que não tiveram cuidado algum com a sua própria salvação, mas publicamente e perante os olhos de todos os homens, se tornam sequazes da perniciosa e herética seita de Martinho e aqueles que deram a ele aberta e publicamente ajuda, conselho e favor, encorajando­-o na sua desobediência e obstinação ou dificultando a publicação da nossa citada missiva. Tais homens incorreram nas penas estabelecidas naquela missiva e devem ser tratados legitimamente como hereges e evitados por todos os fiéis cristãos, como diz o Apóstolo [Epístola a Tito 3,10­-11].

			O nosso objetivo é que esses homens sejam legitimamente considerados na mesma esteira de Martinho e dos demais réprobos hereges e excomungados. E que, na hipótese de terem aderido com a mesma obstinação ao pecado do referido Martinho, compartilhem também das suas penas e do seu próprio nome, trazendo em todos os lugares o título de ‘luteranos’ e as penas que isso acarreta.

			As nossas instruções precedentes eram bem claras e eficazmente divulgadas e, ao se observarem de forma estrita os nossos presentes decretos e declarações, não faltará nenhuma prova, aviso ou citação. Os nossos seguintes decretos são emitidos contra Martinho e os demais que o seguem na obstinação do seu propósito depravado e execrável, assim como contra aqueles que o defendem e protegem com escolta militar e não temem apoiá­-lo com recursos próprios ou de qualquer outra forma, os que têm a pretensão de lhe oferecer e custear ajuda, conselho e favor. Os seus nomes, sobrenomes e graus – por mais elevada e fulgurante que seja a sua dignidade – desejamos que se considerem incluídos nestes decretos com o mesmo efeito como se estivessem elencados individualmente e listados na sua publicação, a qual há de ser promovida com uma energia à altura da força do seu conteúdo.

			Sobre todos estes, decretamos as sentenças de excomunhão, de anátema, de nossa perpétua condenação e interdito, de privação de dignidades, honras e propriedades sobre eles e seus descendentes, com declarada inidoneidade para os próprios bens, de confisco dos seus bens e de traição. Nestas e nas demais sentenças, censuras e penas que são infligidas pelo direito canónico aos hereges e que estão estabelecidas na nossa missiva supracitada, decretamos terem incidido todos esses homens para sua condenação.

			Acrescentamos à nossa presente declaração, pela nossa autoridade apostólica, que os estados, territórios, campos, cidades e lugares em que esses homens temporariamente viveram ou que tiveram a ocasião de visitar, juntamente com as suas posses – cidades a possuir, catedrais e sedes metropolitanas, mosteiros e outras casas religiosas ou lugares sagrados, privilegiados ou não privilegiados, todos e cada um são colocados sob o nosso interdito eclesiástico. Enquanto durar esse interdito, nenhuma pretensão de indulgência apostólica deve valer para permitir a celebração da missa e dos demais ofícios divinos (com exceção dos casos permitidos pela lei e, também ali, por assim dizer, a portas fechadas e excluídos aqueles sob excomunhão e interdito).

			Prescrevemos e ordenamos que os homens em questão sejam em toda a parte denunciados publicamente como excomungados, réprobos, condenados, interditados, privados de bens e incapazes de possuí­-los. Que sejam eles rigorosamente evitados por todos os fiéis cristãos.

			Queremos dar conhecimento a todos do mesquinho comércio que Martinho, os seus sequazes e os demais rebeldes estabeleceram, pela sua temeridade obstinada e sem vergonha, sobre Deus e a sua Igreja. Queremos proteger o rebanho de um animal infeccioso, para que a sua infeção não se espalhe para as ovelhas saudáveis. Por isso, damos o seguinte mandado a todos os patriarcas, arcebispos, bispos, prelados de igrejas patriarcais, metropolitanas, catedrais e colegiadas e religiosos de todas as ordens – inclusive as mendicantes – privilegiadas ou não privilegiadas, onde quer que se encontrem, que, em virtude do seu voto de obediência e sob pena de sentença de excomunhão, se assim for exigido para a execução destes decretos, anunciem publicamente e façam anunciar por meio de outros nas suas igrejas, que esse mesmo Martinho e a sua fação são excomungados, réprobos, condenados, hereges, endurecidos, interditados, privados de bens e incapazes de possuí­-los, dessa forma, elencados na execução destes decretos. Três dias serão concedidos: pronunciamos advertência canónica e concedemos um dia de pré­-aviso sobre a primeira advertência, outro na segunda, mas, no terceiro, execução perentória e definitiva da nossa ordem. Isso terá lugar no domingo ou em algum outro dia de festa, quando uma grande multidão se reúna para o culto. Seja alçado o estandarte da cruz, soem os sinos, acendam­-se as velas e, após algum tempo, sejam apagadas, lançadas ao chão e pisadas, e pedras sejam lançadas três vezes, e observem­-se as demais cerimónias de costume. Os fiéis cristãos, todos e cada um, sejam intimados estritamente a evitar esses homens.

			Quiséramos uma outra vez contrastar o referido Martinho e os demais hereges que mencionamos e ainda os seus adeptos, sequazes e partidários: desde já, mandamos a todos e cada um dos patriarcas, arcebispos e todos os demais prelados, em virtude do seu voto de obediência, que, sendo eles precisamente encarregados de dissipar cismas com a autoridade de São Jerónimo, devem, na atual crise, como lhes obriga o seu ofício, erguer uma muralha de defesa para o seu povo cristão. Estes não devem calar­-se como cães mudos que não podem latir [Isaías 56,10], mas incessantemente clamar e levantar a voz da pregação, fazendo com que seja anunciada a palavra de Deus e a verdade da fé católica contra os artigos condenados e heréticos acima citados.

			A todos os reitores de igrejas paroquiais, aos reitores de todas as ordens, mesmo as mendicantes, privilegiadas ou não privilegiadas, em virtude do voto de obediência designados, que são pelo Senhor para ser como as nuvens, que espalham chuvas espirituais sobre o povo de Deus, mandamos, nos mesmos termos, que não tenham medo de dar a maior publicidade à condenação dos artigos acima mencionados, como lhes obriga o seu ofício. Está escrito que o amor perfeito, expulsa o medo. Que cada um de vós assuma o encargo desse meritório dever com completa devoção. Mostrai­-vos tão escrupulosos na sua execução, tão zelosos e solícitos em palavras e atos, que, por meio dos vossos trabalhos, com o auxílio da divina graça, venha a esperada colheita. Pela vossa devoção, vós não somente ganheis aquela coroa de glória que é a recompensa devida a todos os que promovem a defesa da fé, mas também ireis obter de nós e da Santa Sé o elogio irrestrito que a vossa diligência merece.

			No entanto, uma vez que seria difícil entregar a presente missiva, com as suas declarações e avisos, a Martinho em pessoa e aos outros declarados excomungados, por causa da força da sua fração, a nossa vontade é que a afixação pública desta missiva nas portas de duas catedrais – ambas metropolitanas ou uma catedral e uma metropolitana dentre as igrejas da Alemanha —, por meio de um mensageiro nosso naqueles lugares, tenha uma força vinculante tal, que Martinho e os demais que mencionamos devem mostrar­-se condenados em todos os pontos peremptoriamente, como se a missiva tivesse sido levada ao seu conhecimento e apresentada a eles pessoalmente.

			Também seria difícil transmitir esta missiva em cada lugar onde a sua publicação pudesse ser necessária. Daí a nossa vontade e decreto legítimo de que cópias suas, seladas por prelado eclesiástico ou por um dos nossos mensageiros anteriormente referidos e autenticadas pela mão de notário público, tenham a mesma autoridade da proposição e exibição do próprio original.

			Nada obste a nossa vontade em constituições apostólicas, em decretos, na nossa já referida missiva precedente ou em quaisquer outros pronunciamentos em contrário.

			Ninguém em absoluto pode infringir esta nossa decisão escrita, declaração, preceito, injunção, designação, vontade e decreto ou temerariamente contrariá­-los. Se alguém se atrever a tentar tal coisa, saiba que incorrerá na ira de Deus Todo­-Poderoso e dos Bem­-Aventurados Apóstolos Pedro e Paulo.

			Dado em Roma, junto de São Pedro, a 3 de janeiro de 1521, no oitavo ano do nosso pontificado».3

			

			
				
					3Bibliografia:

					Doak, Robin: “Papa Leão X”. Compass Point Books. 2006. ISBN: 0­-7565­-1594­-7; Bula Papal. “Decet Romanum Pontificem”, 1521.

				

			

		

	
		
			4 DE JANEIRO

			k

			O nascimento em Portugal do jornal “O Século”, no ano de 1881
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			O jornal o Século de segunda­-feira, 15 de outubro de 1917.

			No dia 4 de janeiro de 1881 é fundado o jornal “O Século”. Este jornal empenhou­-se na afirmação inicial do projeto republicano, muito à imagem do seu primeiro diretor, também jornalista, advogado e Grão­-mestre da Maçonaria, Sebastião Magalhães Lima.

			Este periódico contou, desde o início, com a colaboração de uma elite de jornalistas e intelectuais republicanos que, em conjunto e com algumas campanhas críticas à monarquia, atraíram a atenção do público e criaram grande dinamismo empresarial. 

			Em 1913, já depois da implantação da República em Portugal, nasce “O Século Cómico”. Trata­-se de um suplemento humorístico, que passa a ser publicado juntamente com a revista “Ilustração Portuguesa”, também esta propriedade do Jornal entre 1916 e 1921, altura em que termina.

			Estão ligados ao Século Cómico, na qualidade de proprietário e diretor, José Joaquim da Silva Graça e Acácio de Paiva, respetivamente. No papel de editor estava Alexandre Ramos Certã. Durante a sua existência, foi o jornal de referência e o grande rival do Diário de Notícias.

			Na primeira metade do século XX, a empresa tornou­-se uma das mais importantes do setor. Afirmou ainda a sua popularidade junto do público, patrocinando centenas de iniciativas de diversão e solidariedade social, tal como a “Colónia Balnear Infantil”, em São Pedro do Estoril, que assumiu um papel preponderante nesta estrutura.

			Já na segunda metade do século XX, o jornal encontra dificuldades que se vêm a agravar no início dos anos setenta, ainda antes da revolução dos cravos, em 1974. Em 1979, encerra com a promessa de reabrir após uma reestruturação (que nunca veio a acontecer) e cerca de 800 trabalhadores ficam desempregados.4

			

			
				
					4Bibliografia:

					Ferreira Paulo Rodrigues. Culturas de protesto em Portugal na imprensa periódica (1968­-1970). Tese de mestrado, História Contemporânea, Universidade de Lisboa, Faculdade de Letras, 2010; Carmo, Teresa Maia e. Evolução Portuguesa do Jornalismo cultural. Janus 2006; Pimenta, Inês Machado Guedes.; Flama e o Século Ilustrado. Faculdade de Letras da Universidade do Porto, 1968; O Século Ilustrado. Hemeroteca Digital. Consultado a 12 de outubro de 2020.

				

			

		

	
		
			5 DE JANEIRO
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			A morte do Borgonhês Carlos I, o Temerário, neto de D. João I de Portugal
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			Carlos, o Temerário, retratado por Paul Rubens.

			No dia 5 de janeiro de 1477, o neto de D. João I de Portugal e de Filipa de Lencastre, Carlos I, o Temerário, duque da Borgonha, é morto por um golpe de “alabarda” em Nancy, na Lorena, durante a batalha que travava com Luís XI de França. Com a morte do Duque, Luís XI pretende anexar definitivamente aquela região ao domínio francês.

			Carlos I, o Temerário, nasceu em Dijon, a 10 de novembro de 1433. Era o terceiro filho de Filipe, o Bom, e de Isabel de Portugal, sendo o último duque de Valois da Borgonha. Ficou conhecido pelos seus inimigos como Carlos, o Terrível.

			Educado pelo senhor de Auxy, Carlos, para além de ser aplicado nos estudos, cedo mostrou grande aptidão para os exercícios de combate. Na época, a corte do seu pai era considerada a mais extravagante da Europa, possuindo um centro de artes e comércio. Carlos, ao longo da sua juventude, foi assistindo aos esforços do pai em unir os seus crescentes domínios num Estado único. O que o leva, após assumir o poder, a concentrar os seus esforços na continuação e manutenção do sucesso do progenitor.

			Em 1440, com apenas sete anos de idade, Carlos casa­-se com Catarina, filha de Carlos VII, rei de França e irmã de Luís (futuro Luís XI, às mãos de quem viria a morrer). A noiva, cinco anos mais velha do que ele, morre em 1446, aos dezoito anos, não deixando descendência. Oito anos depois, Carlos volta a casar. Embora a sua vontade fosse ter­-se casado com uma prima afastada, Margarida de Iorque, filha do duque de Iorque, teve de cumprir o acordo estabelecido pelo pai no Tratado de Arras,de 1435, vendo­-se obrigado a casar com a sua prima direita, Isabel de Bourbon, princesa real de França, com quem teria uma filha, Maria da Borgonha.

			Carlos foi mantendo um contacto estreito com o cunhado, o futuro Luís XI de França, mas este acabou por não assumir o poder, em 1461. Após essa data e com as tomadas de posição deste, Carlos viu com alguma deceção que Luís XI deixara de honrar os compromissos assumidos pelo progenitor no Tratado de Arras. Isto fez com que, assim que assumiu a governação do ducado a 12 de abril de 1465, por abdicação do pai, já que esta não se sentia com forças para combater os desmandos de Luís XI, começasse a batalha de uma vida contra o cunhado, tornando­-se um dos principais líderes da Liga do Bem­-Estar Público.

			A morte de Carlos I, duque de Borgonha, teve uma importância decisiva (embora pouco reconhecida) na história da Europa. Após a sua morte e com os seus domínios, começou­-se um movimento inevitável de divisão entre a França e os Habsburgos (que, através do casamento da herdeira de Carlos, Maria da Borgonha, se haviam tornado seus herdeiros). Nenhum dos lados estava satisfeito com os resultados e a desintegração do estado borgonhês esteve na raiz da grande maioria das principais guerras na Europa ocidental por mais de dois séculos.

			Maria, herdeira de Carlos, usou o título de duquesa de Borgonha e os seus herdeiros intitularam­-se de duques de Borgonha, recusando­-se a aceitar a perda do ducado. Em 1525, Carlos V, imperador do Sacro Império (bisneto de Carlos I, o Temerário) foi restaurado ao título e ao território pelo rei francês Francisco I, como parte do Tratado de Madrid. Porém, o Tratado foi repudiado pelo próprio Francisco I, de maneira a que Carlos V nunca tivesse controlado, de facto, o ducado.

			Carlos I, o Temerário, foi sepultado na Basílica de Saint­-George, em Nancy. Mas, em 1550, o seu bisneto, Carlos V, ordenou que os restos mortais do seu bisavô fossem trasladados para a Igreja de Nossa Senhora, em Bruges (atual Bélgica), onde se encontram atualmente.5
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					Great Events from History,The Renaissance & Early Modern Era, Vol.1 (1454­-1600), Clare Callaghan, ISBN 1­-58765­-214­-5; Chesney, Elizabeth A.; Zegura, Elizabeth Chesney. The Rabelais Encyclopedia. Greenwood Publishing Group. 2004. ISBN: 9780313310348; H. Micheal Tarver, ed. (2016). The Spanish Empire: A Historical Encyclopedia. Ed, 2016. ISBN 978­-1­-61069­-421­-6; Kanski, Jack J. History of the German speaking nations. 2019. ISBN 9781789017182; Kamen, H. Philip of Spain. Yale University Press. 1997. ISBN 978­-0­-300­-07081­-1; Lafunte, Modesto. “Historia general de España”.1861.

				

			

		

	
		
			6 DE JANEIRO
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			O ano em que Cristãos Católicos e Cristãos Ortodoxos celebraram pela última vez o Natal no mesmo dia
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			O nascimento de Jesus por Bernardo Daddi, 1325.

			No dia 6 de janeiro do ano 351, os cristãos Católicos celebraram pela última vez, nesta data, o nascimento de Jesus. A partir desse ano, e por proclamação (a 25 de dezembro de 350) do Papa Júlio I, a data da celebração do nascimento de Jesus Cristo passará a ser o dia 25 de dezembro, sendo que os cristãos Ortodoxos continuam a celebrar o nascimento de Jesus no dia 6 de janeiro.

			Neste dia, 6 de janeiro, e segundo a tradição cristã (após o ano 350), seria aquele em que Jesus Cristo recém­-nascido recebera a visita de “alguns magos do oriente” que, segundo o Hagiológio, foram os três Reis Magos. Sendo a noite do dia 5 e a madrugada do dia 6 de janeiro conhecida como “Noite de Reis”.

			Esta data, marca para os Católicos o dia para a veneração aos “Reis Magos”, que a tradição, surgida no século VIII, os converteu nos Santos Belchior, Gaspar e Baltazar. Nesta data, ainda, encerram­-se para os católicos os festejos natalícios, sendo o dia em que são desmontados os presépios e, por conseguinte, são retirados todos os símbolos natalícios.

			Em alguns países, como Espanha, é estimulado entre as crianças a tradição de se deixar sapatos na janela com verduras (capim) antes de dormir, para que os camelos dos Reis Magos se possam alimentar no retorno da viagem. Em troca, os Reis deixam doces que as crianças encontram no lugar das verduras (capim) quando acordarem. É também o dia em que as pessoas trocam os presentes.

			O dia de Reis na Irlanda, é considerado o Natal das mulheres. As mulheres tiram o dia para descansar, depois do trabalho que tiveram entre Natal e o Ano Novo. Neste dia, grupos de mulheres juntam­-se e partilham uma refeição.6
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			Tomé de Sousa é nomeado Governador do Brasil por Carta Régia de D. João III de Portugal
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			Tomé de Sousa Colaborando na construção de Salvador.

			No dia 7 de janeiro de 1549, Tomé de Sousa é nomeado, por carta régia de D. João III, o primeiro governador­-geral do Brasil. Chegou a esta colónia a 29 de março desse mesmo ano, acompanhado por cerca de mil homens, entre os quais fidalgos, militares, marinheiros, funcionários da Coroa, Jesuítas (destacando­-se entre eles o Padre Manuel da Nóbrega) e trabalhadores de diversos ofícios.

			No período que podemos designar por pré­-colonial (1500­-1530), a Coroa Portuguesa estava bastante interessada em explorar as terras e em enviar para Portugal as suas riquezas, baseando­-se no sistema de “colónia de exploração”, sem grandes preocupações administrativas. Todavia, com receio de vir a perder territórios, já que outros europeus tentavam invadir as terras, Portugal foi obrigado a mudar a sua estratégia. A partir de 1530, a Coroa focou­-se no povoamento da colónia, a fim de evitar possíveis invasões por parte de outros países.

			É a partir daí que são criadas as capitanias hereditárias, com a divisão do território em extensas faixas, distribuídas a fidalgos da Casa Real. Estas, no entanto, revelaram­-se um fracasso, levando a Coroa Portuguesa, a 17 de dezembro de 1548, a criar o cargo de governador­-geral, com o objetivo de centralizar as atividades administrativas na colónia. São também criados os cargos de provedor­-mor, destinados à administração da fazenda (questões financeiras), ao ouvidor­-geral (assuntos judiciais), à alcaide­-mor (defesa militar) e ao capitão­-mor (segurança e defesa).

			Para além do fracasso que tinham sido as capitanias hereditárias, a presença de uma estrutura administrativa mais complexa, representava uma forma de combater de maneira mais eficiente os ataques de outras potências e contornar os problemas enfrentados com os povos indígenas.

			O governador­-geral instala­-se Salvador (São Salvador da Bahia) e caraterizava­-se como um servidor da monarquia portuguesa, provido de poderes que lhe davam, com certos limites, uma dignidade real, pois exercia na colónia, por delegação do Rei, poderes que eram próprios do ofício régio. Tendo como missão principal implementar o desenvolvimento económico e a proteção da colónia.

			Tomé de Sousa nasceu em Regates, Póvoa do Varzim, em 1503. Era filho de João de Sousa (abade de Regates) e de Mécia Rodrigues de Faria. Foi fidalgo da Casa Real, destacando­-se como militar, até chegar ao cargo de governador­-geral do Brasil, em 1549, sendo substituído no cargo em 1553, por D. Duarte da Costa.

			7
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			A fundação do Principado do Mónaco no ano de 1297
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			Vista de parte da cidade e porto do Mónaco.

			No dia 8 de janeiro de 1297, teve início o que hoje conhecemos como o “Principado do Mónaco”. Nesse dia, o genovês Francisco Grimaldi, líder dos “Guelfos e Gibelinos”, associado a seu primo, Francisco Rainério I, Senhor de Cagnes, disfarçados de monges Franciscanos entraram na fortaleza do Mónaco e, durante a noite, abriram os portões de forma a que os seus seguidores pudessem entrar e tomassem a fortaleza.

			Quatro anos depois, em 1301, os Grimaldi perdem o controlo da fortaleza e, só trinta anos depois, a 12 de setembro de 1331, é que este volta a ser reconquistada por Charles I. É a partir desta reconquista que nasce verdadeiramente o principado, com a anexação por parte de Charles de alguns territórios à volta da fortaleza.

			Mas só no ano de 1489, é que o rei de França, Charles VIII, o “Afável”, reconhece a soberania do Mónaco. Embora o pequeno estado só conseguisse ter paz após o ano de 1516, quando fica sobre a proteção de Carlos I de Espanha (futuro Imperador Carlos V), em virtude do seu governante Augustin I, manter uma posição de discórdia com a França.

			Em 1612, o governante do Mónaco, Honoré II, recebe o título de “Príncipe e Senhor”, concedido pelo rei de Espanha, Filipe III (Filipe II de Portugal). Em 1641, é assinado um acordo entre o governante do Mónaco e o Rei Francês, com o apoio do Cardeal Richelieu, onde são concedidos ao Mónaco todos os direitos de soberania, garantindo aos descendentes a mesma posição da classe aristocrática Francesa mais elevada. No mesmo tratado, é garantido ao Mónaco a proteção por parte da França.

			Os anos mais importantes na economia do Mónaco foram, primeiramente, em 1863, quando Francois Blanc criou o Casino; em 1869, na altura em que foram abolidos os impostos diretos e em 1956, quando o Príncipe Rainer casa com Grace Kelly, uma atriz americana. Este casamento atraiu o interesse mundial, contribuindo para reavivar a prosperidade do Mónaco, tornando­-o num destino de férias dos magnatas mundiais.

			A partir de Honoré II, todos os que lhe sucederam na governação do Mónaco são designados por Príncipes. Em 1993 o principado torna­-se membro das Nações Unidas e em 2004 junta­-se ao Conselho da Europa.8
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			O massacre de Judeus em Basileia no ano de 1349
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			Lista da “Alfândega do Spalentor” do ano de 1775. Coleção do Museu Judaico da Suíça.

			No dia 9 de janeiro de 1349, ocorreu o massacre de Judeus na Basileia, motivado pela perseguição que este povo sofreu durante a Peste Negra (1343 a 1353). Há historiadores que apontam para um número superior a 500 judeus mortos na fogueira. 

			Após este massacre, foi decretado que todos os judeus estavam proibidos de se estabelecerem na cidade de Basileia nos próximos 200 anos (decreto que viria a ser revogado 15 anos depois, após um dos maiores terramotos ocorridos na Europa Central, em 1356, em que a cidade da Basileia ficou parcialmente destruída).

			Esta comunidade judaica tinha­-se formado na Basileia no final do século XII/início do século XIII, vindos da Renânia (atual Alemanha), construindo uma sinagoga e um cemitério fora das muralhas da cidade. Com a propagação da Peste Negra, os judeus passaram a ser acusados de serem eles os causadores da peste e de envenenar os poços de água. Esta acusações eram fundamentadas na baixíssima mortalidade entre os judeus, que, aos olhos do resto da população, pareciam estar imunes.

			Os judeus eram vistos pelos cristãos como o povo pecador, pelo facto de ter sido este povo a pedir a morte de Jesus Cristo. Foram, por isso, obrigados a viverem em bairros isolados (Judiarias) e, em vários locais da Europa, não só na Basileia, durante a peste, sofreram perseguições e chacinas, precisamente, por serem acusados de serem eles os causadores da peste.

			Na Europa medieval, a culpa era atribuída aos judeus com tamanha frequência e brutalidade, que é até surpreendente que a doença não tenha sido chamada de “Peste Judaica”. No auge da pandemia, entre 1348 e 1351, mais de 200 comunidade judaicas foram erradicadas, sendo os seus habitantes acusados de difundir a doença.

			Martin Blaser, um historiador ligado à escola de medicina da Universidade de Nova Iorque, identificou algumas das causas do porquê dos judeus serem poupados à peste: «durante a Pessach (Páscoa judaica), os judeus retiram de suas casas todos os grãos de cereais que lá possam existir, desestimulando a entrada dos ratos (que difundiam a doença) nas mesmas. Como sabemos, o auge da doença foi na primavera, na época da Pessach.»

			Mas outra das razões, era o ritual de lavar as mãos imposto pela Lei de Moisés. Segundo o Antigo Testamento, o Senhor disse a Moisés que o seu povo se devia purificar, lavando as mãos e os pés antes de se aproximar dos altares e antes das refeições. Há várias passagens na Bíblia sobre esta obrigação de lavar os pés e as mãos e o facto de viverem isolados, em Judiarias, contribuiu para que os judeus fossem pouco afetados pela Peste Negra.

			Em 1998, foi encontrada durante escavações realizadas, num local onde tinha existido uma Judiaria em Erfurt, na Alemanha, uma arca contendo mais de 600 joias de ouro, inclusive, uma magnífica aliança de casamento do século XIV, que os arqueólogos estimam que tinha sido enterrada por volta do ano de 1349, durante o período da peste, altura em que muitos judeus foram obrigados a fugir. Atualmente, esse tesouro encontra­-se exposto na Sinagoga da Cidade.

			Peste Negra é o nome pelo qual ficou conhecida uma das maiores pandemias da História, que causou (estima­-se) entre 75 a 200 milhões de mortes na Europa e na Ásia. Calcula­-se que tenha morrido cerca de um terço da população.

			Como dizia, ainda não há muito tempo, a professora de Medicina, Microbiologia e Imunologia da Faculdade de Medicina Albert Einstein e no Centro Médico Montefiore: «Quando a doença ataca e os seres humanos sofrem, (...) infelizmente, a identificação de um bode expiatório é às vezes inevitável».9
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			A primeira Assembleia Geral da UNO realizada no ano de 1946
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			Hemiciclo da Assembleia Geral na sede da ONU em Nova Iorque.

			No dia 10 de janeiro de 1946, alguns meses depois dos términos da Segunda Guerra Mundial, o centro histórico de Londres tornou­-se palco para os repórteres que anunciavam a realização da primeira Assembleia Geral das Nações Unidas. É, atualmente, um dos seis órgãos da ONU e o único em que todos os países membros têm representação igualitária.

			A sessão foi aberta pelo presidente temporário, o colombiano Eduardo Zuleta Angel, que coordenou a comissão preparatória para a primeira assembleia geral. Este proferiu o seu discurso em francês, mas havia um intérprete que o traduzia para o inglês. O primeiro Secretário­-Geral da ONU, foi o diplomata norueguês Trygve Lie, que se manteve no cargo até 1952.

			A ONU é uma organização internacional de países, criada oficialmente a 24 de outubro de 1945 e tem por base a igualdade de soberania entre os seus membros. Foi criada com o intuito de manter a paz e a segurança mundiais, desenvolver relações amistosas entre nações, incentivar a cooperação internacional em caso de problemas económicos, sociais, culturais e humanitários e promover os direitos humanos e a liberdade.

			Atualmente, a sua sede da ONU está localizada em Manhattan, Nova Iorque, possuindo delegações em Genebra, Nairobi e Viena. De momento, conta com 193 membros e é estruturada em corpos administrativos, incluindo a Assembleia Geral, o Conselho de Segurança, o Conselho Económico e Social, Conselho de Tutela, o Tribunal Internacional de Justiça e o Secretário Geral (presentemente, o eng. António Guterres). Existindo ainda outras agências na ONU, tais como a OMS (Organização Mundial da Saúde) ou a UNICEF (Fundo das Nações Unidas para a Infância).

			Naquele dia de 10 de janeiro, cerca de 2 mil pessoas, representantes de 51 países, estiveram presentes para testemunhar o nascimento de uma organização que visava “manter a paz como base de uma cooperação internacional”.10
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			Em 1580, teve início, em Almeirim, as Cortes convocadas pelo cardeal­-rei D. Henrique, com vista a nomear um sucessor à Coroa Portuguesa
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			Cortes de Almeirim em 1580.

			No dia 11 de janeiro de 1580, tem início, na Sala da Rainha do Paço, na Vila de Almeirim, as Cortes convocadas pelo cardeal­-rei D. Henrique (1512­-1580). Este havia mandado expedir, a 15 de novembro do ano anterior (1579), dezenas de cartas, convocando os Estados do Reino para se reunirem naquela vila ribatejana.

			A razão destas Cortes, prendia­-se com a nomeação de um sucessor de D. Henrique ao Trono de Portugal, uma vez que este tinha sido impedido de casar pelo Papa Gregório XIII (se bem com a sua idade, 68 anos, dificilmente deixaria descendência). Como tal, não podia deixar nenhum filho legítimo que o viesse a suceder.

			O cardeal­-rei convida todos quantos se julgassem com direito à sucessão do Reino de Portugal a exporem por escrito as razões desse direito. Apresentaram­-se seis “pretendentes” ao Trono de Portugal, a saber:

			D. Manuel Felisberto, duque de Saboia, filho de D. Beatriz e neto de D. Manuel I.

			D.ª Catarina, duquesa de Bragança, filha de D. Duarte e neta de D. Manuel I.

			D. Alberto Rainúncio, duque de Parma, filho de D. Beatriz, neto de D. Duarte e bisneto de D. Manuel I.

			D. João I, duque de Bragança (marido de D. Catarina), bisneto de D.ª Isabel, irmã de D. Manuel I.

			D. Filipe II de Espanha, filho de D.ª Isabel e neto de D. Manuel I.

			Havendo ainda, D. António, Prior do Crato, filho de D. Luís e neto de D. Manuel I, que era considerado, pelo cardeal D. Henrique, como filho “ilegítimo” de seu irmão e, como tal, nunca poderia vir a ser o seu sucessor.

			As cortes foram presididas pelo cardeal­-rei D. Henrique, já muito debilitado (viria a morrer no final desse mês de janeiro, dia 31), mas fazendo uma derradeira tentativa para encontrar um sucessor ao Trono do Reino, num momento grave que o país atravessava. Os nobres e prelados, ficaram instalados em Almeirim. Já os procuradores dos concelhos, foram obrigados a procurar alojamento em Santarém, devido à falta do mesmo naquela vila.

			Abertas a cortes, o bispo de Leiria, D. António Pinheiro, comunica o pensamento do rei sobre a solução que hesita entre Filipe II e D.ª Catarina de Bragança. Destacando­-se o procurador do povo de Lisboa, Febo Moniz, que é contra a solução filipina, chegando a dizer: «Entregue Vossa Alteza o Reino a um príncipe português e todos lhe beijarão a mão».

			Face às posições tomadas pelo procurador do povo de Lisboa, no dia 13, D. Henrique recebe­-o em audiência, com Febo Moniz a insistir com o monarca pela designação de um príncipe português como seu sucessor. Porém, o cardeal­-rei desconfiava que ali haveria uma aliança com D. António, Prior do Crato, de quem ele não gostava, além de que Filipe II prometia grandes e proveitosos privilégios ao reino. Isto levou Febo Moniz a deixar o encontro com uma resposta de querer resistir: «não extinguir a nação, conservando este reino na liberdade em que os reis... antepassados... o fizeram».

			A morte de D. Henrique criou um imprevisto e nada ficou decidido nesta Cortes, que terminaram a 15 de março. Com alguns ilustres do reino, como D. Jerónimo Osório, Frei Bartolomeu dos Mártires e Frei Luís de Sousa, a apoiarem a solução filipina, tudo fica decidido no ano seguinte (1581), em Tomar, com Filipe II de Espanha a ser aclamado Rei de Portugal, passando a designar­-se, em Portugal, como Filipe I.11
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			O Professor de psicologia americano James Hiram Bedford é congelado no ano de 1967, na esperança de vir ressuscitar
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			O congelamento de James Bedford – Wikimedia Commons. James Bedford / Crédito: Wikimedia Commons.

			No dia 12 de janeiro de 1967, o americano e professor de psicologia na Universidade da Califórnia, Estados Unidos da América, James Hiram Bedford, é congelado, na esperança de que a tecnologia evolua a ponto de, no futuro, o poder vir a ressuscitar. Torna­-se, assim, no primeiro ser humano a ser congelado, na esperança de poder vir a reviver no futuro.

			Em junho de 1965, a Life Extension Society ofereceu gratuitamente a oportunidade a uma pessoa de se preservar através de um processo de congelamento, de forma a que, a mesma, possa, no futuro, vir a ser ressuscitada (descongelada). James Bedford não aproveitou essa oportunidade, todavia, mais tarde, com fundos próprios, decidiu utilizar o método proposto, com vista à possibilidade de vir a viver futuramente.

			James Bedford sofria de cancro de rim, que mais tarde se veio a metastizar nos pulmões, levando­-o à morte no dia 12 de janeiro de 1967. Pouquíssimas horas depois, o seu corpo foi congelado. Estiveram envolvidos neste processo de preservação do seu corpo Robert Prehoda (autor do livro “Suspended Animation”), Dante Bruno (médico e biofísico) e Robert Nelson (presidente da Cryonics Society of Califórnia), que mais tarde publicou o livro “We Froze the first Man”.

			O corpo de James Bedford já esteve em várias instalações diferentes, até que, em 1982, chegou à Alcor, onde tem permanecido até ao dia de hoje. Mas se Bedford foi o primeiro caso de que se tem conhecimento, mais 350 pessoas lhe seguiram os passos. Temos o caso do físico Robert Ettinger, o “pai” da criogenia; o pioneiro da moeda “Bitcoin”,o programador Hal Finney e o famoso astro do beisebol Ted Williams.

			Existem três instituições que oferecem esse serviço a quem (tenha muito dinheiro) deseje ser preservado, para que no futuro possa vir a ser ressuscitado (descongelado). Para além da Alcor Life Extension Foundation, onde está James Bedford, há ainda, nos Estados Unidos da América, a Cryonics Institute, existindo ainda uma terceira, a KrioRus, instalada na Rússia.

			E se pudéssemos enganar a morte? Certamente que essa pergunta já passou pela mente de muitos cientistas, filósofos e escritores. Será que algum dia descobriremos uma forma de suprimirmos os defeitos e as falhas das células, de modo a que os órgãos não colapsem?

			A história da imortalidade e ressurreição tem fascinado o ser humano desde sempre. Ainda que a esperança média de vida tenha quase duplicado nos últimos séculos, só há uma certeza para todos: um dia, vamos partir, seja por doença, acidente ou velhice, a morte é o mais imparcial dos processos biológicos.12
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			O Tratado que vem delimitar as fronteiras territoriais entre as colónias Portuguesas e Espanholas na América do Sul

			[image: tratado-de-madri-8-638]

			As fronteiras do Tratado de Madrid assinado pelo rei de Portugal,D. João V e pelo rei de Espanha, D. Fernando VI.

			A 13 de janeiro de 1750, é assinado o Tratado de Madrid, um documento que definiria os limites territoriais entre as colónias portuguesa e espanholas. O Tratado foi a primeira tentativa de pôr fim ao litígio entre Espanha e Portugal, a respeito dos limites das suas colónias na América do Sul. Foi firmado na capital espanhola entre os Reis D. João V de Portugal e D. Fernando VI de Espanha, de modo a pôr fim assim às disputas. 

			O objetivo do tratado era substituir o Tratado de Tordesilhas, que já não era mais respeitado, na prática. Pelo tratado, ambas as partes reconheciam ter violado o Tratado de Tordesilhas na América e concordavam que, a partir de então, os limites deste tratado se sobreporiam aos limites anteriores. As negociações basearam­-se no chamado Mapa das Cortes, privilegiando a utilização de rios e montanhas para a demarcação dos limites. O diploma consagrou o princípio do direito privado romano, do “uti possidetis, ita possideatis” (quem possui de facto, deve possuir de direito), delineando os contornos aproximados do Brasil de hoje. Neste tratado, Portugal cedia a Colónia do Sacramento e as suas pretensões ao estuário do Prata. Em contrapartida, receberia o atual estado do Rio Grande do Sul, parte de Santa Catarina e Paraná (território das missões jesuíticas espanholas), o atual Mato Grosso do Sul. É a imensa zona compreendida entre o Alto­-Paraguai, o Guaporé e o Madeira de um lado, com o Tapajós e Tocantins do outro, regiões desabitadas e que não pertenceriam aos portugueses se não fossem as negociações do tratado.

			Em 1746, quando começaram as negociações diplomáticas a respeito deste Tratado, Alexandre de Gusmão já possuía os mapas mais precisos da América do Sul, o que munia Portugal de um trunfo importantíssimo para uma luta diplomática que duraria quatro anos.

			O representante de Portugal nesta batalha diplomática, era o Visconde de Vila Nova de Cerveira, Tomás da Silva Teles, mas o redator e estratega da aplicação do “Uti possidetis” foi Alexandre de Gusmão. A ele se deve o facto de Portugal ter assegurado “meio continente”.

			O Santista Alexandre de Gusmão (santista, porque nasceu na cidade de Santos, no Brasil), em 1746, enviou casais açorianos para garantir a posse do terreno. Quando aplicou no tratado o princípio do direito privado romano, já tinha gente portuguesa nesses locais. Os primeiros sessenta casais, fundaram o Porto dos Casais, atual Porto Alegre.

			No tratado, Portugal cedia a Colónia do Sacramento e as suas pretensões ao estuário do rio da Prata, em contrapartida, recebia o atual estado do Rio Grande do Sul, partes de Santa Catarina e Paraná (território das missões jesuítas espanholas), o atual Mato Grosso do Sul, a imensa zona compreendida entre o Alto­-Paraguai, o Guaporé e Madeira de um lado e Tapajós e Tocantins do outro, regiões que estavam desabitadas, e que vieram a pertencer a Portugal através do tratado.

			Através dos trabalhos apresentados à Corte espanhola, Gusmão comprovou que as usurpações luso­-espanholas em relação à linha de Tordesilhas (1494) eram mútuas, com os portugueses na América (parte da Amazónia e do centro­-Oeste) sendo compensadas pelas da Espanha na Ásia (Filipinas, Ilhas Marianas e Ilhas Molucas).

			Ao fim de quatro longos anos, o Tratado é finalmente assinado em Madrid, com consequências imediatas: a revogação do Tratado de Tordesilhas, a consagração do princípio do “Uti possidetis”, a mudança da Colónia de Sacramento pelo território dos Sete Povos das Missões e a definição do rio Uruguai como fronteira oeste do Brasil com a Argentina.

			Para a historiografia brasileira, o Tratado de Madrid representa a base histórico­-jurídica da formação territorial do país, por ser o primeiro documento a definir com precisão as suas fronteiras. Todavia, para os historiadores argentinos, este tratado foi extorquido ao governo espanhol, pela sua incapacidade negocial, ou por influência da rainha espanhola, que era filha do rei português.

			Um novo Tratado (o de El Pardo), assinado em 12 de fevereiro de 1761, veio anular o Tratado de Madrid, mas as bases geográficas e os fundamentos jurídicos delineados por Alexandre de Gusmão, acabaram por prevalecer e, em 1777, aqueles princípios anulados no Acordo de El Pardo, ressurgiram no Tratado de Santo Ildefonso e objeto de um novo Tratado do Prado, assinado a 11 de março de 17.13
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			A Batalha das Linhas de Elvas inserida na Guerra da Restauração de Portugal, no ano de 1659
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			Padrão comemorativo da Batalha das Linhas de Elvas.

			No dia 14 de janeiro de 1659, foi travada a Batalha das Linhas de Elvas, inserida na guerra da restauração, que já durava desde 1640. Este confronto entre portugueses e espanhóis, ocorreu na cidade de Elvas, às portas da fronteira com Espanha.

			O exército espanhol, comandado por D. Luís de Haro y Guzmán,2.º Conde­-Duque de Olivares, acampou na fronteira do Caia, com 14 mil homens de infantaria, 5 mil de cavalaria, 19 canhões (mas só 18 é que estavam operacionais) e 3 morteiros de artilharia. Os preparativos para a contenda por parte dos portugueses, com vista a defender a cidade, não se fizeram esperar.

			Em outubro de 1658, D. Luís de Haro distribuiu as suas tropas ao longo do entrincheiramento da praça, de forma a poder cercá­-la, impedindo que a cidade recebesse mantimentos ou qualquer outra espécie de auxílio vindo do exterior. Assim, só a chegada de um exército numeroso poderia evitar mais cedo ou mais tarde a capitulação de Elvas.

			A capitulação de Elvas, aos olhos de D. Luís de Haro, parecia inevitável. Não bastava os bombardeamentos efetuados pelas peças de artilharia espanhola, instaladas nas duas colinas próximas da cidade, a causar o pânico aos seus habitantes, como também a peste que grassava na região, com uma mortalidade diária elevada.

			A rainha D.ª Luísa de Gusmão tinha enviado D. António Luís de Meneses, conde de Cantanhede, como comandante­-geral das tropas portuguesas no Alentejo e transferido para essa mesma província D. Sancho Manuel de Vilhena, 1.º Conde de Vila Flor, como Mestre­-de­-campo­-general.

			Face à situação em que Elvas se encontrava, o Conde de Cantanhede reuniu em Estremoz um exército, a fim de socorrer aquela praça do cerco espanhol. As dificuldades foram muitas, obrigando­-o a organizar recrutamentos na zona de Viseu e até mesmo na ilha da Madeira.

			Reunidas as guarnições de Borba, Juromenha, Campo Maior, Vila Viçosa, Monforte e Arronches, D. António de Meneses conseguiu formar um exército composto por 8 mil homens de infantaria, cerca de 3 mil de cavalaria e 7 peças de artilharia. Sob as ordens de D. António de Meneses, chega a Elvas para tentar pôr fim ao cerco que a cidade já sofria há algum tempo.

			A 14 de janeiro, pelas 8 horas da manhã, beneficiando do denso nevoeiro que cobria toda a envolvência da cidade e de um erro de julgamento por parte de D. Luís de Haro, o exército português rompeu as linhas de cerco espanholas e desbaratou os sitiantes, que precipitadamente foram obrigados a fugir, ao mesmo tempo que D. Sancho Manuel, comandante das forças sitiadas, fez uma surtida, ajudando o exército comandado por D. António de Meneses a desbaratar o restante da força espanhola.

			Quando as tropas do exército espanhol chegaram a Badajoz, da força inicial, restavam cerca de 5 mil homens de infantaria e menos de 3 mil homens de cavalaria, deixando para trás toda a artilharia, munições, mantimentos e pertences do 2.º Conde­-duque de Olivares, incluindo importante documentação. As baixas portuguesas também foram pesadas, salientando­-se a do general de cavalaria, André de Albuquerque Ribafria, 4.º alcaide­-mor do castelo e Vila de Sintra.

			Apesar desta vitória portuguesa vir, de alguma forma, apagar a lembrança do tremendo fracasso que tinha sido o cerco a Badajoz por parte dos portugueses no ano anterior, a iniciativa da guerra continuou a pertencer ao exército de Filipe IV de Espanha. Só as derrotas nas batalhas na década seguinte (Ameixial em 1663 e Montes Claros em 1665), é que levariam à paz em 1668.

			Esta batalha (e outros feitos) trouxe a D. António Luís de Meneses o reconhecimento que lhe valeu vir a receber o título de 1.º Marquês de Marialva, através de carta de lei de 11 de junho de 1661.14
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			Criação no Brasil, em 1699, de um Curso para formar Técnicos com vista à construção de fortificações que visassem a defesa da colónia portuguesa
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			Carta Régia do rei D. Pedro II de Portugal.

			No dia 15 de janeiro de 1699, o rei D. Pedro II de Portugal sanciona uma Carta Régia (documento oficial, assinado por um monarca, que segue para uma autoridade, contendo determinações gerais e permanentes), criando um curso de formação de soldados técnicos no Brasil, com o objetivo de formar e capacitar homens na arte da construção de fortificações, a fim de promover a defesa desta Colónia contra as incursões de outras nações.

			Todo o Brasil, mas o Rio de Janeiro particularmente, necessitava de um cuidado especial, porque esta costa andava a viver em sobressalto com as visitas frequentes dos corsários, sobretudo dos franceses. Isto gerou inquietação nas autoridades, pela possibilidade do comercio ilegal, bem como pelo temor específico de uma invasão que a encontrasse despreparada para a defesa.

			Já no ano de 1695, a cidade havia vivido momentos de pânico por causa da aproximação de uma esquadra de cinco navios franceses, comandada por Jean Baptista De Gennes, em que o então governador, Sebastião de Castro Caldas, tomou todas a providências possíveis, a fim de evitar uma possível invasão.

			A invasão veio a acontecer a 12 de setembro de 1711, sob o comando de René Duguay­-Trouin, a mando de Luís XV de França, com este a invadir a baía de Guanabara, num assalto bem­-sucedido, que o levou a controlar a cidade durante dois meses, até 13 de novembro. Saíu após o pagamento de um regaste que René negociou com Francisco Castro Morais, o capitão­-governador da cidade.

			Duguay­-Trouin escreveu no seu Diário de Bordo que o ouro pertencente ao Rei de Portugal não tinha sido encontrado, porque a população o tinha escondido na mata, longe da cidade. Certamente, para não entregar nada do saque e do resgate ao Rei francês. Há historiadores que referem que o resgate pago importou em: 610 000 cruzados, 100 caixas de açúcar e 200 bois.

			Nesse mesmo ano de 1699, o capitão eng. Gregório Gomes Henriques, que em 1694 tinha sido nomeado para a Capitania do Rio de Janeiro, como capitão engenheiro, incumbido de reparar as suas fortificações, é nomeado lente da Aula de Fortificação, criada a 15 de janeiro pela Carta Régia, ministrando a primeira “aula de fortificações” em território brasileiro. Mantém­-se como professor até 1701, altura em que é forçado a partir para a Colónia de Sacramento e é substituído no cargo por Francisco de Castro Moraes, Mestre­-de­-Campo do terço da praça do Rio de Janeiro.

			Esta aula é o primeiro ato que levará, um século depois, a 17 de dezembro de 1792, à criação da Real Academia de Artilharia, Fortificação e Desenho, criada pela rainha D. Maria I de Portugal. Mais tarde, passa a designar­-se Instituto Militar de Engenharia, no Brasil. Em 2005, a ENADE classificou­-o como a melhor faculdade de engenharia do Brasil.15
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			A expedição liderada por Ernest Shackleton, que marca o Polo Sul Magnético no ano de 1909
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			Ernest Henry Shackleton.

			No dia 16 de janeiro de 1909, a expedição liderada pelo irlandês Ernest Henry Shackleton marca o Polo sul magnético.

			A expedição britânica à Antártida, de 1907 a 1909, liderada por Ernest Henry Shackleton, deixou porto de Lyttelton, na Nova Zelândia, no navio “Nimrod” a 1 de janeiro de 1908. A 3 de fevereiro, o “Nimrod” deixou Shackelton e mais 14 homens no cabo Royds, na ilha de Ross. Os homens dividiram­-se em três grupos: um que tentaria chegar ao Polo Sul, um segundo grupo que foi para o norte, para chegar ao Polo sul magnético, enquanto que um terceiro grupo deveria explorar as montanhas a oeste do Estreito de McMurdo.

			Shackelton, mais três companheiros e quatro póneis rumaram para o Polo Sul, no dia 29 de outubro. Enfrentando grandes dificuldades, a 9 de janeiro de 1909 atingiram a latitude de 88°23’ S., mais a sul do que qualquer expedição anterior. Lá, foram forçados a retornar, devido às rigorosas nevascas e poucos mantimentos. Retornaram ao “Nimrod” e voltaram em segurança para a Nova Zelândia. Além de ter se aproximado a 97,5 milhas náuticas (180,6 quilómetros) do Polo, a expedição registou mais duas conquistas significativas. De 5 a 11 de março de 1908, o grupo de Douglas Mawson, Edgeworth David e Alistair Mackay subiu pela primeira vez o Monte Érebo, com 3 794 metros de altura, o vulcão mais ativo da Antártida e a 16 de janeiro de 1909, os mesmos três homens alcançaram o Polo Sul magnético. O coração da Antártida é o relato em dois volumes de Shackleton da expedição, escrito na passagem do transatlântico da Nova Zelândia de volta à Inglaterra e publicado em outubro de 1909. A 14 de dezembro de 1911, o norueguês Roald Amundsen e quatro companheiros alcançaram finalmente o Polo.

			No dia 16 de janeiro de 1909, a expedição liderada pelo irlandês Ernest Henry Shackleton marca o Polo Sul Magnético. A expedição tinha deixado o porto de Lyttelton Harbour, na Nova Zelândia, no navio “Nimrod”, a 1 de janeiro de 1908 e tinha como plano alcançar o Polo Sul Geográfico e o Polo Sul Magnético.

			O navio rumou para o setor oriental da Grande barreira de Gelo, onde chegou a 21 de janeiro desse mesmo ano. Ali, descobriram que a entrada na Barreira se tinha transformado numa larga baía, onde nadavam centenas de baleias, o que deu origem ao nome daquela área, Baía das Baleias.

			Depois de efetuarem uma longa pesquisa na procura de um local para instalar uma base na “Terra do Rei Eduardo VII”, verificaram que as condições do gelo eram instáveis, impedindo a instalação ali de uma base segura. Isto faz com que Shackelton quebre uma promessa que tinha feito ao oficial da Marinha Real Britânica e explorador, o inglês Robert Falcon Scott, líder da expedição “Discovery” uns anos antes, ao Polo Sul, de que não iria utilizar a sua “Base Discovery”, partindo para o estreito McMurdo. Foi uma decisão que, de acordo com o segundo­-oficial Arthur Harbord, foi «ditada pelo bom senso, face às dificuldades da pressão do gelo, do pouco carvão e de uma base conhecida por perto».

			O “Nimord” chega ao estreito de McMurdo a 29 de janeiro, mas é impedido de continuar para a antiga base do “Discover” em Hut Point devido ao gel. A 3 de fevereiro desse ano de 1908, deixa Ernest Shackelton e mais 14 homens no cabo “Royds” na ilha de Ross, onde vem a instalar a base. Apesar das difíceis condições, a moral dos membros da expedição era elevada. A capacidade de Shackelton de se relacionar com os seus homens, manteve o grupo entusiasmado e concentrado.

			A viagem de regresso ao estreito de MacMurdo foi uma corrida contra o tempo, devido à falta de alimentos, com a ração diária a passar para metade em quase todo o caminho. Frank Wild conta no seu diário: «a certa altura, Shackelton deu­-me o seu único ‘biscoito’, todo o dinheiro do mundo e mesmo o que ainda não tinha sido cunhado, não teriam sido suficientes para comprar aquele ‘biscoito’, a recordação daquele sacrifício nunca mais me deixará».

			Ernest Henry Shackleton, que já tinha participado da primeira expedição à antártica com de Robert Scott, veio a ser condecorado como “Cavaleiro” pela realeza britânica, tornando­-se Sir Ernest Shackleton pelas suas conquistas ao Polo Sul, ficando conhecido mundialmente pelas mesmas.16
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			Primeira Sessão do Conselho de Seguranças das Nações Unidas
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			Reunião do Conselho de Segurança da Nações Unidas.

			No dia 17 de janeiro de 1946, o Conselho de Segurança das Nações Unidas realiza sua primeira sessão.

			O Conselho de Segurança das Nações Unidas é um órgão da Organização das Nações Unidas, cujo mandato é zelar pela manutenção da paz e da segurança internacionais. É o único órgão do sistema internacional capaz de adotar decisões obrigatórias para todos os 193 Estados­-membros da ONU, podendo, inclusive, autorizar uma intervenção militar, para garantir a execução das suas resoluções. O Conselho é também conhecido por autorizar o desdobramento de operações de manutenção da paz e missões políticas especiais.

			O Conselho é composto por 15 membros, tendo 5 membros permanentes com poder de veto: os Estados Unidos, a França, o Reino Unido, a Rússia (Estado sucessor da União Soviética) e a República Popular da China. Os demais dez membros são eleitos pela Assembleia Geral, para mandatos de dois anos. Uma resolução do Conselho de Segurança é aprovada se tiver maioria com 9 dos quinze membros, inclusive os cinco membros permanentes. Um voto negativo de um membro permanente, configura um veto à resolução. A abstenção de um membro permanente, não configura veto.

			Este Conselho faz parte da estrutura permanente da ONU e a sua criação deu­-se concomitantemente com a criação da própria ONU. A carta que se intitula “Carta da ONU”, também criou o Conselho de Segurança no seu art.º7.

			A ideia da criação de uma organização internacional que possa velar pela paz e segurança das Nações, possui raízes que mergulham fundo na história. Na tradição greco­-romana, já se havia manifestado preocupação com o estabelecimento de algumas regras passíveis de contribuir para uma convivência pacífica entre os povos. Estas confrontavam­-se, em especial, em duas óticas: a do Poder e a do Direito, explanadas por pensadores como Sócrates, Platão ou Cícero.

			Mas, ao longo da Idade Média, o conceito de Relações Internacionais não se conseguiu impor, uma vez que as grandes clivagens se faziam sentir, nomeadamente, entre os povos cristãos e os que estes consideravam infiéis. A visão do mundo começa a mudar a partir da segunda década do séc. XV, nos alvores da Idade Moderna. Os portugueses, em breve seguidos pelos espanhóis, lançaram­-se, a partir da Península Ibérica, em busca de territórios que pudessem ocupar e desenvolver (como foi o caso das ilhas atlânticas) e de povos com quem pudessem comercializar.

			Já no decorrer do séc. XIX, na sequência da queda de Napoleão Bonaparte, surge o famoso Congresso de Viena, reunido na capital da Áustria. Tinha como iniciativa promover o Congresso a partir dos países que mais tinham contribuído para a derrota de Napoleão, ou seja, a Inglaterra, a Áustria, a Rússia e a Prússia. Ao Congresso também acabaram por se fazer representar outros estados da Europa.

			O Congresso decorreu num ambiente marcadamente festivo, onde viria a ser assinado o Tratado da Santa Aliança. Tratado em que os signatários – em conformidade com as Sagradas Escrituras –, se comprometiam a permanecer unidos pelos laços de uma “verdadeira e indissolúvel fraternidade” e a “prestar­-se, em qualquer ocasião ou lugar, assistência, ajuda e socorro”.

			Mas é o ano de 1914 que acabará por constituir um marco fundamental, não só na história geral da humanidade, como também, mais concretamente, na história da comunidade internacional dos Estados e nas relações entre esses e o Direito Internacional Público que foi constituído. 

			Se até 1914 as relações entre os Estados se processavam fundamentalmente, como é fácil de reconhecer, em resultado de jogos de interesses opostos de uns e de outros, a partir do conflito da primeira Guerra Mundial (1914­-1918), o sistema internacional tenta fazer face às mudanças entretanto registadas, reavaliando, nomeadamente, o conceito de guerra e a natureza das relações entre os Estados.

			Tal explica que, logo na segunda década do séc. XX, os Estados Unidos da América (cuja intervenção, como é sabido, viria a ser decisiva para pôr termo ao conflito da 1.ª Guerra Mundial) tivessem começado a empenhar­-se na criação da Liga das Nações (SDN), visando inclusivamente a defesa dos seus interesses económicos, financeiros e da afirmação no mundo. Esta Liga era vocacionada para viabilizar o tratamento pacífico das grandes questões internacionais, ficando o recurso às armas relegado para situações excecionais. Nascida assim, com o Tratado de Versalhes, a que se encontra estreitamente vinculada, a SDN tinha como propósito fundamental defender a paz no mundo

			A criação da SDN foi norteada pelo famoso documento Wilson, no qual, em 14 pontos, o presidente dos Estados Unidos da América propunha aos seus contemporâneos o estabelecimento de um novo sistema de Organização Internacional, capaz de garantir harmonia e concórdia entre as nações.

			Pioneiro, mas pouco realista, o projeto da SDN não logrou, assim, vingar. O mundo entraria poucos anos depois numa crise económica e financeira profunda e à escala internacional – a Grande Depressão de 1929, cujos efeitos mais gravosos se estenderiam pelo menos até 1933. É de registar que alguns dos próprios Estados subscritores do Tratado da Liga das Nações, atraiçoariam a letra e o espírito dos textos que tinham assinado.

			Com o mundo a viver um dos períodos mais conturbados da sua história com a 2.ª Guerra Mundial (1939­-1945), ganhava forma o projeto de uma nova organização internacional, mais uma vez, com vista a garantir a segurança e a paz no mundo: a ONU.

			Embora seja a Assembleia Geral da ONU a constituir o palco onde os Estados do mundo podem expor os seus problemas, formular as suas propostas e tomar resoluções com vista a solucionar ou a minimizar os problemas com que se deparam, o certo é que é no Conselho de Segurança, no qual cinco países (China, França, Reino Unido, Rússia e Estado Unidos) têm nitidamente uma posição de privilégio, de caráter permanente, “por assim dizer, aristocrático ou oligárquico”. Estes têm sempre a última palavra em todo quanto se relaciona com o uso da força em matéria de ações com vista a garantir a paz e a segurança no mundo.

			O Conselho de Segurança é o único órgão do sistema internacional capaz de adotar decisões obrigatórias a todos os 193 Estados mem.bros da ONU. Portugal já fez parte deste Conselho em 2011 e 2012, durante o período do XXI Governo Constitucional.17

			

			
				
					17Bibliografia:

					Ferreira Torres.“Historia Universal”, vol.III, Porto, Editora Asa.1965; República Portuguesa histórico do XXI Governo Constitucional; Textos das declarações da presidência do Conselho de Segurança desde 1999; Resolução do Conselho de Segurança das Nações Unidas; Lista de membros eleitos para o Conselho de Segurança da ONU; Lista de vetos do governo dos Estados Unidos no Conselho de Segurança da ONU.
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			“As 21 exigências” no ano de 1915 do Governo do Japão, perante o Governo Chinês
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			General Kamio, comandante do exército japonês, entra em Tsing­-tau (dezembro de 1914).

			No dia 18 de janeiro de 1915, o Império do Japão envia as “Vinte e uma exigências” para o governo da República da China, com o objetivo de aumentar seu poder no Leste Asiático.

			As “Vinte e uma exigências” foram um conjunto de exigências feitas pelo primeiro­-ministro do Império do Japão, Õkuma Shigenobu, enviadas ao governo nominal da República da China, a 18 de janeiro de 1915. Estas resultaram em dois tratados com o Japão, a 25 de maio de 1915.

			As exigências incluíam a necessidade de um controlo japonês da província de Shandong, Manchúria, Mongólia Interior, costa sul da China e estuário do Yangtze. Foi também exigido que a China comprasse a metade do armamento militar do Japão.A adoção de tais requisitos por Yuan Shikai após o ultimato do Japão, levou a violentos protestos por parte da população chinesa.

			O Japão é composto por quatro ilhas principais: Hokkaido, Honshu, Shikoku e Kyushu, tendo mais de seis mil ilhas pequenas espalhadas nas proximidades do Pacífico, mais precisamente, no Mar do Leste. O entorno regional japonês, é marcado por um contexto de relações diplomáticas e políticas conturbadas e conflitos territoriais. A região em que cabe destaque para o trabalho, é o Nordeste asiático, onde desde a era Meiji (1868­-1912), o Japão tem interesse na área. Miyagi (2011) menciona que o Nordeste asiático foi objeto de interesse económico do Japão ao longo da história, mas diferente das relações nipónicas com o Sudeste Asiático, o Nordeste é uma região onde os interesses relacionados com a segurança são iguais ou até mais fortes do que as questões económicas.

			Õkuma Shigenobu, Primeiro­-Ministro Japonês, nos períodos de 30 de junho de 1898 a 8 de novembro de 1898 e de 15 de abril de 1914 a 9 de outubro de 1916.18

			

			
				
					18Bibliografia:

					Leonard V. Smith, “Impérios em Guerra, 1911­-1923”, Lisboa, Dom Quixote, 2014”, pp. 457­-95; Karl Popper. “A Sociedade Aberta e Seus Inimigos”. Vol. II, Editorial Fragmentos, Lisboa, 1993; Xu Guoqi, “Impérios em Guerra, 1911­-1923: Capítulo sobre a China e o Império”. Lisboa, Dom Quixote, 2014.
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			A morte da cantora brasileira Brasileira Elis Regina

			[image: IMG_256]

			Elis Regina em 1954.

			No dia 19 de janeiro de 1982, morre Elis Regina, uma das maiores vozes da música brasileira. Excecionalmente, não irei escrever sobre um acontecimento histórico, como o mesmo deve ser entendido. O acontecimento é entendido como um episódio desencadeador de mudanças no “status quo” da sociedade. Para que passe a ter destaque, deve encaixar­-se dentro de um processo social no qual se atribui, ou não, relevância, uma vez que interfere nas relações sociais.

			Todavia, a partida precoce da cantora Elis Regina, deixou um país em estado de choque. Nascida em Porto Alegre, a 17 de março de 1945, Elis Regina Carvalho Costa, era conhecida pela sua competência, vocal, musicalidade e presença em palco, sendo aclamada tanto no Brasil, como internacionalmente. Foi comparada a cantores como Ella Fitzgeral, Sara Vaughan e Billie Holiday.

			A sua morte em São Paulo, aos 36 anos de idade, deixou o Brasil órfão daquela que tinha sido a maior revelação do festival da TV Excelsior, em 1965, quando cantou “Arrastão” de Vinícius de Morais e Edu Lobo. Tal feito trouxe­-lhe, pouco tempo depois, o título de primeira estrela da canção popular brasileira, mas a quem uma overdose de cocaína rouba a vida precocemente.19 
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					O Melhor de Elis Regina: melodias cifradas com as letras de 28 músicas do repertório de Elis Regina. São Paulo: Irmãos Vitale, 2003. ISBN 8574070882; Kiechaloski, Zeca. Elis Regina. Cole. “Coleção Esses Gaúchos”. Porto Alegre: Tchê!, 1984; Sarsano, José Roberto. Boulevard des Capucines. Teatro Olympia, Paris 1968: Elis Regina e Bossa Jazz Trio em uma época de ouro da MPB. São Paulo: Árvore da Terra, 2005. ISBN: 8585136294.
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			A Batalha entre Portugueses e Franceses pela posse do Rio de Janeiro em 1567
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			A morte de Estácio de Sá, ferido na Batalha de Uruçumirim, em óleo sobre tela, de 1911. Museu António Parreiras, Niterói,

			No dia 20 de janeiro de 1567, travou­-se a Batalha do Rio de Janeiro, também conhecida como a Batalha da Baía de Guanabara ou ainda como Batalha de Uruçumirim (local onde atualmente é a praia do Flamengo), onde os portugueses, sob o comando de Estácio de Sá, travaram um longo confronto com os franceses, acabando por os expulsar definitivamente da cidade de São Sebastião do Rio de Janeiro. Chegando, assim, ao fim a “França Antártica”.

			Entre 1555 e 1564, o Brasil foi alvo de invasões por parte de outros países, nomeadamente por franceses e holandeses que tentaram, por várias vezes, estabelecer­-se em partes do território colonial brasileiro. Os navegadores franceses conheciam o litoral brasileiro e já haviam criado várias feitorias para contrabandear o “pau­-brasil”. Em virtude da perseguição por parte dos católicos franceses (1555) aos huguenotes (protestantes franceses), estes, liderados por Nicolau Durand Villegaignon e apoiados pelo almirante francês Gaspar Coligny, procuraram refúgio no Brasil, o que servia os interesses franceses.

			Os franceses, a partir de 1555, procuram um local no litoral brasileiro que os portugueses ainda não tivessem povoado e o local escolhido foram as Ilhas de Serigipe (atual Villegaignon) e Paranapuã (atual ilha do Governador), bem como Uruçu­-mirim (atual Flamengo) e Lage, que viriam a denominar como “França Antártica”.

			Os portugueses, nesta altura, já tinham iniciado o processo de colonização. Desde março de 1549 que existia um Governador­-geral no Brasil, Tomé de Sousa, que veio a ser substituído no cargo por Duarte da Costa, a 1 de maio 1553. Este não teve condições para expulsar os invasores. Só com a tomada de posse de Mem de Sá como novo Governador­-Geral do Brasil, a 3 de janeiro de 1558, é que passou haver alguma capacidade militar para que isso viesse a acontecer.

			Localizada nas margens da Baía de Guanabara, a cidade de São Sebastião do Rio de Janeiro, que naquele tempo não passava de um grande aglomerado de tendas e barracas, servia de base aos portugueses na luta contra os franceses e seus aliados indígenas, os “Tamoios”. A região vivia em constantes confrontos, mas, apesar dos riscos, a extração do “pau­-brasil continuava. O tempo passava, e os franceses que ocupavam espaços em terras brasileiras, com o intuito de as virem ocupar em definitivo, ignoravam por completo o Tratado de Tordesilhas, sendo que as escaramuças foram acontecendo até finais de 1566.

			Com a chegada de reforços militares associados aos indígenas inimigos dos “Tamoios”, chefiados por Arariboia, que tinham sido pacificados pelos Jesuítas do padre português Manuel da Nóbrega (que tinha sido surpreendido com o convite do rei D. João III de Portugal para embarcar com Tomé de Sousa, primeiro Governador­-Geral do Brasil), chegado ao Brasil a 29 de março de 1549 (e mais tarde também pelo Padre José Anchieta), com a promessa de não serem atacados e escravizados.

			Estácio de Sá, durante o decorrer da batalha, foi atingido por uma flecha (certamente envenenada) no sopé do morro onde atualmente está o Outeiro da Glória. Não resistindo ao ferimento, acabaria por falecer um mês depois, a 20 de fevereiro de 1567. Morreu sem presenciar, ainda nesse mesmo ano, a transferência da cidade para o local definitivo, escolhido por Mem de Sá, seu tio.20
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			A morte por decapitação do Rei Francês Luís XVI, em 1793
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			Execução de Luís XVI na Praça da Concórdia. O pedestal vazio à sua frente tinha apoiando uma estátua de seu avô, Luís XV, demolida durante a revolução.

			A 21 de janeiro de 1793, o rei deposto de França, Luís XVI, é executado na guilhotina, na cidade de Paris. Luís XVI, foi rei de França e de Navarra, de 1774 até ser deposto em 1792, num contexto de guerra civil e internacional. Foi suspenso e preso na época da insurreição, a 10 de agosto de 1792, um mês antes da monarquia constitucional ser abolida e de ser proclamada a Primeira República Francesa, a 21 de setembro desse mesmo ano. 

			Foi julgado pela Convenção Nacional (auto­-instituída como um tribunal para a ocasião), considerado culpado de alta traição, foi executado na guilhotina, a 21 de janeiro de 1793. 

			Luís XVI nasceu em Versalhes a 23 de agosto de 1754 e recebe o título de Duque de Berry. Após a morte repentina do seu pai, Luís Fernando, torna­-se no novo herdeiro do trono da França, em 1765. Coroado rei aos 19 anos, a primeira parte de seu reinado foi marcada por tentativas de reformar a França, de acordo com os ideais iluministas. Estes incluíram esforços para abolir a servidão, remover a separação que existia no povo e aumentar a tolerância em relação aos protestantes. 

			A nobreza francesa reagiu com hostilidade às reformas propostas e opôs­-se, com sucesso, à sua implementação. O aumento do descontentamento ocorre em 1776, quando Luís XVI apoiou ativamente os colonos norte­-americanos que procuravam obter a sua independência da Grã­-Bretanha, o que veio a acontecer no Tratado de Paris de 1783.

			A dívida e crise financeira vieram contribuíram para a impopularidade de Luís XVI, que culminou no Estado Geral de 1789. O descontentamento entre os membros das classes média e baixa em França, resultou numa reforçada oposição à aristocracia francesa e à monarquia absoluta, das quais Luís e a sua esposa, a rainha Maria Antonieta, eram vistos como representantes. 

			Em 1789, a tomada da Bastilha, durante os distúrbios em Paris, marcou o início da Revolução Francesa. A indecisão e o conservadorismo de Luís VXI, levaram o povo da França a vê­-lo como um símbolo da tirania e sua popularidade deteriorou­-se progressivamente. 

			A sua desastrosa fuga de Varennes, em junho de 1791, quatro meses antes de ser declarada a monarquia constitucional, parecia justificar os rumores de que o rei amarrou as suas esperanças de salvação política, nas perspetivas de alguma invasão estrangeira, sendo a sua credibilidade extremamente comprometida. A abolição da monarquia e a instauração da república tornaram­-se possibilidades cada vez maiores.21
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			A Criação da Força Suíça que Protege o Papado
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			Membros da Guarda marchando dentro da Basílica de São Pedro.

			No dia 22 de janeiro de 1506, o Papa Júlio II cria a Guarda Suíça, para proteger o papado. A Guarda Suíça do Vaticano foi formada em atendimento a uma solicitação de proteção feita em 1503 pelo Papa Júlio II aos nobres suíços. 

			Cerca de 150 nobres, tidos como os melhores e mais corajosos, chegaram a Roma, vindos dos cantões de Zurique, Uri, Unterwalden e Lucerna. O seu comandante era o capitão Kaspar von Silenen. Inicialmente, a Guarda Suíça era um conjunto de soldados mercenários suíços, que combatiam por diversas potências europeias entre os séculos XV e XIX, em troca de pagamento. Atualmente, só servem o Vaticano.

			Guarda Suíça Pontifícia (Custodes Helvetici, em latim) é o nome dado ao corpo de guarda responsável, desde 22 de janeiro de 1506, pela segurança do Papa. Hoje, constitui também as forças armadas da Cidade do Vaticano. Atualmente, é composta por 5 oficiais, 26 sargentos e cabos e 78 soldados. É a única guarda do mundo em que a bandeira é alterada a cada novo chefe de Estado, pois contém o emblema pessoal do Papa.

			O dia 6 de maio é a data de admissão de novos guardas. Estes, prestam juramento diante do Papa e fazem o juramento com a mão direita levantada e os três dedos do meio abertos, recordando a Santíssima Trindade (cristianismo).

			É o único grupo de soldados particulares que a lei suíça aceita. Do corpo da Guarda Suíça, só podem fazer parte homens de robusta e rude constituição física, com um mínimo de 1,74m de altura, católicos, com diploma profissional ou ensino médio concluído, com idade entre 18 e 30 anos e não casados (só os cabos, sargentos e oficiais podem ser casados).

			O curioso uniforme da Guarda Suíça, é um espetáculo à parte. Com a sua malha de cetim nas cores azul­-real, amarelo­-ouro e vermelho­-sangue, causa estranheza por um soldado estar trajado com roupas tão coloridas. Pode ser visto tanto no Vaticano, como no castelo Papal de Avinhão, sede do papado do século XIII ao XIV.22
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			O Nascimento da República das Sete Províncias
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			União de Atrecht e União de Utrecht.

			No dia 23 de janeiro de 1579, é assinada a “União de Utrecht”, que marca o nascimento da República das Sete Províncias Unidas dos Países Baixos. Este acordo foi assinado na cidade holandesa de Utrecht, entre as províncias rebeldes dos Países Baixos, que, naquele tempo, estavam em conflito com a coroa espanhola, durante a guerra dos 80 anos. É considerada como a origem da República das Províncias Unidas, embora esta não fosse reconhecida oficialmente até a assinatura da Paz de Vestefália, em 1648.

			A República das Sete Províncias Unidas dos Países Baixos, também conhecida com República Unida dos Países Baixos ou, mais simplificadamente, as Províncias Unidas, também era conhecida ao tempo, com Estados Gerais – nome do seu parlamento –, foi um Estado europeu, antecessor dos atuais Países Baixos (Holanda), que existiu entre 1581 e 1795, agrupando as sete províncias do norte do Países Baixos (Frísia, Groninga, Gueldres, Holanda, Overissel, Utreque e Zelândia). 

			A esta república, foi fundada pela União de Utrecht, em 1579, e sobreviveu até à sua transformação em república Batava, na sequência da ocupação francesa de 1795. A União de Utrecht permitiu total liberdade pessoal de religião e foi, portanto, um dos primeiros éditos ilimitados de tolerância religiosa. Uma declaração adicional, permitiu que as províncias e cidades que desejassem permanecer católicas romanas aderissem à União.23
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			A Matança de Atocha na cidade Espanhola de Madrid
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			Monumento aos advogados assassinados, situado na Rua de Atocha, em Madrid.

			No dia 24 de janeiro de 1977, deu­-se a matança de Atocha, no centro da capital espanhola, Madrid. Um atentado tardo­-franquista de extrema direita, que foi um dos acontecimentos negativos que marcaram a transição do franquismo para o sistema democrático espanhol, pondo em risco essa transição política e social no país.

			Os terroristas, aparentemente, iriam à procura do dirigente comunista “Joaquim Navarro”, dirigente do Sindicato de Transportes de Madrid, responsável por uma das greves que, em boa medida, tinha desarticulado a chamada “máfia franquista do transporte”.

			O autodenominado comando Roberto Hugo Sosa, da Aliança Apostólica Anticomunista (AAA), entrou nos escritórios dos advogados em direito laboral de Comissões de Obreiras (Trabalho) e militantes do Partido Comunista de Espanha (PCE), ainda ilegal no país, situado no número 55 da Rua de Atocha, abrindo fogo contra os ali presentes.

			Seriam cerca das 22 horas e 30 minutos quando três indivíduos entraram no escritório dos advogados e, ao não encontrar o dirigente sindical, decidiram disparar indiscriminadamente sobre as pessoas que ali estavam. Os disparos tiveram como consequência a morte dos advogados Enrique Valdevira, Luís Javier Benavides Orgaz e Francisco Javire Sauquillo Pérez; o estudante de direito Serafín Holgado de António e o administrativo Ángel Rodrigues Leal. Saindo com ferimentos graves foram Miguel Sarabia Gil; Alejandro Ruiz Huertas; Luís Ramos Pardo e a grávida Dolores Gonzales Ruiz, que acabou por perder o bebé.

			O enterro dos mortos transformou­-se numa espécie de manifestação pacífica, com a presença de mais de 100 mil pessoas. Esta era a primeira manifestação da esquerda espanhola, depois da morte de Franco. Em várias outras cidades de Espanha, houve manifestações de pesar por este atentado. Alguns historiadores consideram­-no mesmo como sendo o momento decisivo para a legalização do PCE, em março do ano seguinte, naquele que ficou conhecido como o “Sábado Santo Vermelho”.

			Os assassinos, achando­-se amparados pelos seus contactos políticos, não fugiram de Madrid. Todavia, o governo espanhol, que pretendia que o povo espanhol confiasse no processo de transição democrática, mandou de imediato a Policia Nacional ir no seu encalço e, em poucos dias, a polícia deteve José Fernández Cerrá, Carlos Garcia Juliá e Fernando Lerdo de Tejada, como autores materiais do atentado e Francisco Albadalejo Corredera (Secretário Provincial do Sindicato Vertical de Transporte), estreitamente ligado com a “máfia do transporte”, como mandante do atentado. Sendo ainda também detidos Leocadio Jiménez Caravaca, como tendo sido o fornecedor das armas e Gloria Hergueda, namorada de José Cerrá, como cúmplice.

			Porém, houve dúvidas e polémica sobre se não haveria alguém com maior responsabilidade nos atentados. A fuga de Fernando Lerdo de Tejada antes da sentença, numa estranha licença penitenciária em abril de 1979, contribuiu para aprofundar estes sentimentos num grande número de Espanhóis.

			Carlos García Julia consegui fugir 14 anos depois, durante uma saída precária, mas a 4 de dezembro de 2018 foi detido em São Paulo, Brasil, onde se fazia passar por um cidadão venezuelano desde 2001, altura em que entrou neste país como motorista de táxi. Em janeiro de 2020, o governo brasileiro autorizou a extradição García Julia para Espanha.

			As revelações do primeiro ministro italiano, Giulio Andreotti, em outubro de 1990, a respeito da rede Gladio, uma organização secreta (há quem aponte que fosse fomentada pela CIA) anticomunista durante a guerra fria, um elemento do “Comité Executivo de Serviços de Inteligência e Segurança Italiana” informou que Carlo Cicuttini tinha participado no “Atentado de Atocha”. Levaram Jaime Sartorius, advogado de acusação particular das vítimas do atentado, a declarar: «Faltam as cabeças pensantes. Não nos deixaram pesquisar. Para nós, as pesquisas apontavam para os Serviços Secretos, mas como só apontavam...»

			Um dos feridos do atentado, Miguel Ángel Sarabia, comentou, em 2005: «Embora agora pareça pouca coisa, o julgamento dos assassinos de Atocha, em 1980 – em que pese à arrogância dos acusados, com camisa azul e muitos assistentes, também de uniforme ­-, foi a primeira vez que a extrema direita foi sentada no banco dos réus, julgada e condenada.»24
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